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    PREFÁCIO




    Boa parte desta publicação incorpora integralmente o conteúdo de minha dissertação de mestrado em Ciência Política, concluído em 2001 no IUPERJ, atual IESP-UERJ. Nesta releitura, complemento o conteúdo original de base principalmente conceitual e relativamente atemporal, com uma abordagem um pouco mais amadurecida sobre a democracia como princípio de ordenamento político e social, e propondo uma reflexão sobre parte de seus desafios mais atuais. Relendo o que eu mesma havia escrito há 20 anos e, estando há algum tempo distanciada da vida acadêmica, foi muito surpreendente notar a atualidade de várias questões abordadas pelos autores que discutem a democracia. Como fio condutor desta leitura está uma abordagem da teoria política como uma ferramenta de reflexão e conhecimento que pode nos dar pistas de como conceber e aperfeiçoar nosso próprio “se fazer político” de forma que corresponda cada vez melhor aos nossos anseios de bem-estar como indivíduos e sociedade.




    Não somos uma tábula rasa política, enquanto sociedade contemporânea que já passou por vários processos históricos, incluindo o civilizatório. Importante saber de onde partimos, conhecendo as visões de mundo que já foram parte das justificativas de ordenamento político histórico, para saber de forma refletida e dialogada para onde e como queremos ir em nosso “se fazer” político e social. A democracia como um princípio de ordem política em que chegamos, em vários países contemporâneos, tem passado por grandes desafios na era das sociedades em rede, além dos cenários recentes de tensões geopolíticas; e reconhecer qualitativamente seu valor torna-se fundamental para continuar uma jornada segura como sociedades humanas em autoaperfeiçoamento neste planeta.




    O principal conteúdo do livro discute em que medida a abordagem teórica de princípios legitimadores da ordem política democrática leva ou não em consideração o reconhecimento de uma teoria científica social que interfere ou deva interferir no mundo, e as contradições inerentes a qualquer conhecimento que pretenda conferir unidade à diversidade da realidade social. Mas, para além da teoria como uma esfera de produção intelectual importante do “se pensar” político, a democracia cada vez mais necessita que esse “se pensar” decante no cotidiano do senso comum como base para reflexão e diálogo qualificado de valorização e construção permanente da própria legitimidade do sistema democrático. Tem se tornado cada vez mais clara a importância da educação política nesse processo.




    O livro inicia com uma discussão sobre os diferentes modos como as teorias concebem a finalidade da ordem política, levando em consideração sua relação com a sociedade e com uma natureza humana. A partir do tipo de abordagem teórica que incorpora princípios racionais para justificar a finalidade da ordem – exemplificado por Locke –, abre-se a discussão para as teorias contemporâneas a respeito da democracia e para reflexões sobre a questão da legitimidade das instituições e decisões políticas, tendo em vista a aplicação prática de seus princípios norteadores.




    Acompanhando o movimento histórico das sociedades e estruturas de poder que influenciaram as teorias políticas – tenham sido elas a favor ou contra a estrutura vigente na época –, passamos de uma concepção de necessidade de controle do poder absoluto de um sobre todos os demais (“O Leviatã”) – com a finalidade de evitar um estado de guerra de todos contra todos – para chegar às teorias mais contemporâneas que levantam de diferentes maneiras a importância da inclusão ou ao menos do reconhecimento da diversidade social1 nas decisões políticas.




    Ultrapassamos como sociedades humanas o que poderia ser um estado de guerra entre todos, absolutamente imprevisível, porque fomos capazes de construir crenças e instituições comuns que de alguma maneira pacificassem nosso convívio. A democracia é uma dessas crenças institucionalizadas como concepção de ordenamento político. E, ao mesmo tempo em que pacifica o que poderia ser um estado de “barbárie”, também permite, dentro de seus próprios mecanismos institucionais, uma competição segura de ideias, divergências e projetos que se alternam entre governos no exercício do poder.




    Constituída por seres humanos falíveis, a democracia não é perfeita, mas nos tem permitido a manutenção de um convívio social minimamente previsível pelo exercício da concepção de cidadania, como parte do mecanismo de atuação das pessoas no espaço público político. Fomos capazes de chegar a um sistema que abre espaço para uma forma de equilíbrio entre cooperação e competição, que, embora ainda imperfeito, permite-nos o exercício e a expressão de nossas liberdades individuais. Seu maior risco intrínseco ainda se apresenta quando da chegada ao poder de indivíduos que pretendem um poder absoluto e permanente de suas próprias ideias ou interesses sobre outros.




    Ainda necessitamos de regras, leis e do desígnio de estruturas de exercício do poder, pelo menos enquanto não formos capazes de chegar a uma condição evolutiva social ou não redescobrirmos nosso “estado de natureza” benéfico enquanto indivíduos e pessoas capazes de se relacionar e conviver espontaneamente em cooperação mútua para o alcance do bem-estar comum.




    Se não queremos retroagir nesse ponto do exercício político de nosso processo civilizatório, devemos continuar garantindo a emergência da diversidade humana na esfera política, como chave para seu próprio aperfeiçoamento e valorização. O conhecimento e a discussão dos princípios que compõem o próprio sentido da ordem democrática fazem parte desse processo de valorização. Esta publicação pretende ser uma pequena contribuição a essa reflexão.




    




    

      

        1 Diversidade essa manifestada na política por meio de diferentes interesses e identidades.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    A constituição das sociedades humanas e seu processo de complexificação trazem à tona problemas que dizem respeito às decisões que têm alcance coletivo e público. Os pensadores sociais de diferentes períodos e lugares dificilmente podem desconsiderar o espaço ou a ordem política como causa e/ou como consequência das relações sociais. A teoria política sempre fez um esforço para se apropriar desse campo de conhecimento humano, seja a partir de objetivos descritivos, metanormativos ou mesmo de um saber instrumental, em que filosofia e ciência se alternam no decorrer do embate.




    O questionamento da ordem existente faz parte de um movimento de emancipação do poder dominante ou regulador da sociedade. Algumas teorias impulsionam esse movimento, outras tendem a contê-lo. A discussão sobre a finalidade da ordem política participa diretamente, dentro da concepção de cada teoria, de uma visão mais conservadora ou mais emancipadora2 da vida social em face dela.




    No primeiro capítulo, são apresentadas teorias políticas sob a perspectiva da finalidade que elas concebem para a ordem política, tendo em vista a relação desta com a sociedade. A proposta principal desse capítulo resulta em mapear concepções distintas da ordem política em termos de estabelecimento de sua finalidade, a partir das concepções de natureza humana e sua implicação teórica na relação entre aquela ordem e a sociedade. São exemplificadas teorias que concebem a ordem: como um mal – pelo simples fato de que ela apresenta-se por si mesma enquanto construção, não sendo natural; como um mal necessário – injustificável por qualquer princípio racional universal de Bem; como a única possibilidade de qualquer convivência social entre os homens – ordem política em si própria, um Bem desejável diante da concepção de um estado de natureza em que a condição permanente é a guerra de todos contra todos; e como um Bem desejável, desde que haja um princípio que guie a tomada de decisões políticas no exercício do governo, tendo em vista a não usurpação dos direitos naturais dos indivíduos. Os autores escolhidos para ilustrar com suas teorias essas diferentes visões da ordem política são, respectivamente, Étienne La Boétie, Nicolau Maquiavel, Thomas Hobbes e John Locke. A última concepção, em sentido inverso às demais, é apresentada como uma espécie de parâmetro das teorias que incorporam princípios racionais que justificam a finalidade da ordem, sendo capazes de repensá-la de forma a que suas decisões garantam o seu seguimento.




    Como as recentes concepções teóricas sobre o ordenamento político incorporam uma visão de finalidade baseada em fundamentos pautados em indivíduos racionais que o constituem e constroem, são apresentados neste trabalho os problemas que emergem no processo de elaboração e definição dos princípios socialmente desejáveis e de seu papel no questionamento e desígnio humano da ordem. Dessa vez faz-se alusão à ordem democrática, que será abordada no segundo capítulo.




    Tomando a democracia como referência, os princípios postulados teoricamente para a ordem política começam a ser pensados em relação a ela. O problema encontra-se no fato de que, justamente por se apresentar como termo de referência socialmente valorizado, a democracia não possui um conteúdo claramente definido, já que incorporou, ao longo das teorias que a abordaram positivamente, uma série de princípios, sejam eles substantivos ou procedimentais. Um dos maiores problemas dessa incorporação de princípios traduz-se na complicada relação entre a liberdade da teoria liberal e a igualdade da teoria clássica da democracia, que representam caminhos algumas vezes opostos. Coube à teoria política a árdua tarefa de unir ou optar valorativamente por um deles.




    Esse esforço relativo à identificação e/ou proposição dos princípios democráticos serão discutidos a partir das abordagens de John Rawls, Robert Dahl, aquelas relativas à adoção de princípios procedimentais e a de James Fishkin. O estudo dessa abordagem teórica de princípios legitimadores da ordem política democrática levará em consideração o reconhecimento ou não de uma teoria científica social que interfere ou deva interferir no mundo e as contradições inerentes a qualquer conhecimento que pretenda dar unidade à diversidade.




    A intencionalidade, a representatividade e o sentido da organização política ganham mais relevância quando consideramos as diferentes vozes de indivíduos, em grupos organizados ou não, que querem ter seus anseios reconhecidos nas decisões tomadas na esfera pública de poder. A questão começa a ser a de como incluir essa diversidade de vozes nas decisões políticas e como garantir que todas as vozes possam ter condições de se fazerem ouvir e, ao mesmo tempo, evitar que uma ou algumas vozes imponham “tiranicamente” seus interesses ou preferências sobre as outras.




    Diante dessa questão, encontrar espaços de diálogo e de acordo aparece como fundamental. Nas sociedades contemporâneas até a década de 80 ou 90, esses espaços estavam mais ativos dentro das instituições representativas do regime democrático e algumas organizações da sociedade civil – como as Câmaras do Poder Legislativo, Poder Executivo, Sindicatos, Conselhos de Políticas Públicas, Redes de Desenvolvimento Sustentável Local, para citar alguns. Com a expansão mais exponencial da participação em redes sociais, vemos essas ferramentas de informação e comunicação serem mais apropriadas também no processo de competição política. Embora as redes sociais tenham o potencial de promover o acesso mais rápido e inclusivo à informação, bem como à interação e ação política mais ativa, nem sempre ela tem sido utilizada para promover o debate de ideias construtivo ou colaborativo para uma influência positiva nas tomadas de decisão política visando à aproximação de um bem comum. A utilização desses espaços por uma lógica de competição política muitas vezes amoral – como pode ser exemplificado no advento de uma enxurrada de “fake news” – empobrece em vez de estimular a participação cidadã nas discussões público-privadas. Estamos diante de novos fenômenos sociais e de comunicação que podem facilitar a participação para integrar a diversidade de vozes na influência de decisões políticas. Mas, ao mesmo tempo, o mau uso das TIC3 aponta que um limite precisa ser claramente colocado a fim de conter a disseminação intencional de notícias falsas para manipular deliberadamente opiniões e escolhas das pessoas no sentido de desestabilizar o próprio sistema democrático. Informação frágil leva a escolhas frágeis, se é que podemos chamar de escolhas. A educação política como espaço de reflexão e valorização dos princípios democráticos pode ser um escudo importante diante desse tipo de ameaça, que encontra eco na superficialidade da desinformação.




    




    

      

        2 No sentido de justificar e impulsionar o questionamento e possível mudança da ordem para adequação ao cumprimento de um fim desejável na sua prática de governo.


      




      

        3 Tecnologias de Informação e Comunicação.
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